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AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
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EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame
1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.
2. As decisões anteriores. O juiz de primeiro grau e a Corte de origem afastaram a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado, considerando a expressiva quantidade de droga e o modus 
operandi, que indicam dedicação à atividade criminosa.

II. Questão em discussão
3. A questão em discussão consiste em saber se a expressiva quantidade de droga apreendida e as 
circunstâncias do crime justificam a não aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir
4. A quantidade e a natureza da droga apreendida, além das circunstâncias do crime, são 
suficientes para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme entendimento 
dos Tribunais Superiores.
5. A modificação do entendimento das instâncias antecedentes, que concluíram pelo 
envolvimento habitual do agravante no comércio de drogas, demandaria reexame de provas, o 
que é inadmissível em sede de habeas corpus.

IV. Dispositivo e tese
6. Agravo regimental desprovido.
Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida, além das circunstâncias 
do crime, podem justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado. 2. A modificação do entendimento sobre a dedicação a atividades criminosas 
demanda reexame de provas, inadmissível em habeas corpus".
 

Documento eletrônico VDA45692433 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 18/02/2025 21:05:12
Publicação no DJEN/CNJ de 21/02/2025. Código de Controle do Documento: 2e4e5c56-907b-4521-a59a-403ad6dbf9d4



Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 122594, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 23.09.2014; STJ, AgRg no R Esp 1942346/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 674.625/MS, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.12.2021.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
Ministros da QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
06/02/2025 a 12/02/2025, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do 
Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 
 

                                  Brasília, 18 de fevereiro de 2025.

 

Ministro Ribeiro Dantas 
Relator
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EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. 
TRÁFICO DE DROGAS. RECONHECIMENTO DO PRIVILÉGIO. MODUS OPERANDI DO 
DELITO. AGRAVO DESPROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo regimental interposto contra decisão que não conheceu de habeas corpus, no qual se 
pleiteava a aplicação da causa de diminuição de pena prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 
11.343/2006.

2. As decisões anteriores. O juiz de primeiro grau e a Corte de origem afastaram a aplicação do 
redutor do tráfico privilegiado, considerando a expressiva quantidade de droga e o modus 
operandi, que indicam dedicação à atividade criminosa.

II. Questão em discussão

3. A questão em discussão consiste em saber se a expressiva quantidade de droga apreendida e as 
circunstâncias do crime justificam a não aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado, prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006.

III. Razões de decidir

4. A quantidade e a natureza da droga apreendida, além das circunstâncias do crime, são 
suficientes para afastar a aplicação do redutor do tráfico privilegiado, conforme entendimento 
dos Tribunais Superiores.

5. A modificação do entendimento das instâncias antecedentes, que concluíram pelo 
envolvimento habitual do agravante no comércio de drogas, demandaria reexame de provas, o 
que é inadmissível em sede de habeas corpus.
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IV. Dispositivo e tese

6. Agravo regimental desprovido.

Tese de julgamento: "1. A quantidade e a natureza da droga apreendida, além das circunstâncias 
do crime, podem justificar a não aplicação da causa de diminuição de pena do tráfico 
privilegiado. 2. A modificação do entendimento sobre a dedicação a atividades criminosas 
demanda reexame de provas, inadmissível em habeas corpus".

 
Dispositivos relevantes citados: Lei n. 11.343/2006, art. 33, § 4º; Código Penal, art. 59. 
 
Jurisprudência relevante citada: STF, HC 122594, Rel. Min. Rosa Weber, Primeira Turma, 
julgado em 23.09.2014; STJ, AgRg no R Esp 1942346/SP, Rel. Min. Antonio Saldanha Palheiro, 
Sexta Turma, julgado em 21.09.2021; STJ, AgRg no HC 674.625/MS, Rel. Min. Reynaldo 
Soares da Fonseca, Quinta Turma, julgado em 07.12.2021.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por CARLOS ALBERTO FRANCISCO 

PEREIRA de decisão na qual não conheci do habeas corpus.

A defesa insiste no cabimento da redutora prevista no art. 33, § 4º, da Lei n. 

11.343/2006. Afirma que "não ocorrerá transporte oculto de entorpecentes, os 163kg de 

“maconha” foram encontrados no porta-malas do veículo apreendido".  Reitera a condição de 

mula do réu e a falta de comprovação de que integre organização criminosa.

É o relatório.

VOTO

O agravante não trouxe argumentos suficientes para infirmar a decisão impugnada, 

razão pela qual mantenho-a por seus próprios fundamentos.

O Juiz sentenciante, sobre o tráfico privilegiado, consignou que "Em que pese serem 

os réus primários, fato é que eles foram surpreendidos por policiais trazendo consigo, em veículo 

automotor e vindos de outro estado, expressiva quantia de entorpecentes (cerca de 163 quilos)". 

Tem-se que as circunstâncias específicas do crime indicam envolvimento com atividade 

criminosa, conforme também já decidiu o Eg. Supremo Tribunal Federal: "a expressiva 

quantidade e variedade de drogas apreendidas, acondicionadas em porções passíveis de imediata 

disseminação, denotam o intenso envolvimento do paciente com o tráfico, a justificar a recusa da 

aplicação do redutor do § 4º do art. 33 da Lei 11.343/2006" (HC 122594, Relator(a): Min. ROSA 

WEBER, Primeira Turma, julgado em 23/09/2014). (e-STJ, fl. 39)
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A Corte de origem, por sua vez, manteve afastado o redutor do tráfico privilegiado 

com base nos seguintes fundamentos:

 
Inaplicável para ambos os apelantes o reconhecimento da causa de diminuição da Lei 
de Drogas, posto que para fazer jus ao benefício, o agente deve preencher, 
simultaneamente, todos os requisitos legais constantes do §4º, do art. 33, da Lei nº 
11.343/06. In casu, as circunstâncias que culminaram com a prisão dos apelantes 
somado à quantidade expressiva de maconha demonstra sua dedicação à 
comercialização de substâncias entorpecentes, ficando evidente que não se trata de 
traficantes neófitos, mas sim, revelam o envolvimento em atividade criminosa e 
íntima ligação com o mundo do tráfico, demonstrando maior carga lesiva e um maior 
grau de reprovabilidade na conduta. Logo não podem ser contemplados com a 
pretendida causa de diminuição. [...] Assim, não foi apenas a quantidade do 
entorpecente apreendido utilizada como fundamento para a não incidência da causa 
de diminuição do §4º do art. 33 da Lei nº 11.343/2006. Foram consideradas as 
peculiaridades do modus operandi adotado para a prática do tráfico de entorpecentes. 
Não houve, portanto, a utilização da quantidade do entorpecente como único 
fundamento para a dosimetria da pena tanto na primeira quanto na terceira fase.

A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 

crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, quando forem 

reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e não se dedicarem a atividades 

criminosas ou integrarem organizações criminosas.

Na falta de parâmetros legais para se fixar o quantum dessa redução, os Tribunais 

Superiores decidiram que a quantidade e a natureza da droga apreendida, além das demais 

circunstâncias do art. 59 do CP, podem servir para a modulação de tal índice (HC 401.121/SP, 

Rel. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, QUINTA TURMA, julgado em 

27/6/2017, D Je 1/8/2017 e AgRg no R Esp 1.390.118/PR, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI 

CRUZ, SEXTA TURMA, julgado em 23/5/2 017, D Je 30/5/2017).

No caso, observa-se que as instâncias antecedentes concluíram pelo envolvimento 

habitual do paciente no reiterado comércio de drogas, levando em conta, não só a grande 

quantidade de droga apreendida, mas toda a logística na prática criminosa, transporte oculto de 

droga durante longo trecho e o alto custo da empreitada criminosa, com a prévia preparação dos 

agentes.

Portanto, certificado que o paciente é habitual na prática delitiva, a modificação 

desse entendimento – a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas – enseja o reexame do 

conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede de habeas corpus.

Cito, a propósito, os seguintes precedentes:
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AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE DROGAS. 
DOSIMETRIA. PENA-BASE FIXADA ACIMA DO MÍNIMO LEGAL. 
PROPORCIONALIDADE. EXPRESSIVA QUANTIDADE DE DROGA 
APREENDIDA. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO § 4º DO ART. 33 DA 
LEI N. 11.343/2006. DEDICAÇÃO À ATIVIDADES CRIMINOSAS. 
NECESSIDADE DE REEXAME DE PROVAS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 
N. 7/STJ. 1. Na esteira da orientação jurisprudencial desta Corte, por se tratar de 
questão afeta a certa discricionariedade do magistrado, a dosimetria da pena é 
passível de revisão nesta instância extraordinária apenas em hipóteses excepcionais, 
quando ficar evidenciada flagrante ilegalidade, constatada de plano, sem a 
necessidade de maior aprofundamento no acervo fático-probatório. 2. No caso em 
apreço, o aumento da pena-base não se revela desproporcional, ante a elevada 
quantidade de entorpecente apreendido - cerca de 2,600t (duas toneladas e seiscentos 
quilos) de maconha. Precedentes. 3. No caso dos autos, o colegiado estadual, 
respeitando os critérios legais estabelecidos pelo art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006 
e, ainda, observando os pormenores da situação concreta, entendeu que existiam nos 
autos provas bastantes a evidenciar a dedicação do agravado a atividades criminosas, 
bem como sua participação em organização criminosa. A propósito, apontou a 
existência de informações concretas acerca do envolvimento do agravante na prática 
de atividades delituosas, porquanto a conduta envolveu o transporte interestadual de 
entorpecentes, assinalando ser o réu integrante do grupo criminoso. Também 
sublinhou a existência de fundo falso no caminhão apreendido, tudo a evidenciar que 
o transporte dos materiais tóxicos era praticado de forma corriqueira pelo réu. 4. 
Nesse contexto, para que fosse possível a análise da pretensão recursal, seria 
imprescindível o reexame dos elementos fático-probatórios dos autos, o que é 
defeso em âmbito de recurso especial, em virtude do disposto na Súmula n. 7 desta 
Corte. Precedentes. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no R Esp 1942346/SP, 
Rel. Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO, SEXTA TURMA, julgado em 
21/09/2021, D Je 28/09/2021)
 
PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE 
DROGAS. PENA-BASE. QUANTIDADE DE DROGA. FUNDAMENTO 
SUFICIENTE. CAUSA DE DIMINUIÇÃO DE PENA DO ART. 33, § 4º, DA LEI 
N. 11.343/2006. RÉU QUE SE DEDICA À ATIVIDADE CRIMINOSA. 
ALTERAÇÃO DESSE ENTENDIMENTO. REEXAME DE FATOS. AGRAVO 
NÃO PROVIDO. 1. Nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, a quantidade e a 
natureza da droga apreendida são preponderantes sobre as demais circunstâncias do 
art. 59 do Código Penal e podem justificar a fixação da pena-base acima do mínimo 
legal, cabendo a atuação desta Corte apenas quando demonstrada flagrante 
ilegalidade no quantum aplicado. 2. Hipótese em que a pena-base foi exasperada em 
1 ano de reclusão acima do mínimo legal, com fundamento na quantidade dos 
entorpecentes apreendidos - 26,1 kg de maconha -, o que não se mostra 
desproporcional, tendo em vista as penas mínima e máxima do delito de tráfico de 
drogas (5 a 15 anos). 3. A teor do disposto no § 4º do art. 33 da Lei n. 11.343/2006, 
os condenados pelo crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a 
dois terços, quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes 
e não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organizações criminosas. 4. 
No caso, a Corte de origem manteve afastada a incidência da minorante por entender 
que "o transporte pelo réu de expressiva quantidade de droga - 26,1kg de maconha - 
em veículo de origem criminosa, em percurso de longa distância, conhecido como 
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rota de tráfico, e o registro de pluralidade de processos criminais, indicam o seu 
envolvimento habitual com a criminalidade. Destacou que "Trata-se de esquema 
instaurado nessa fronteira com o Paraguai e que certamente conta com o auxílio de 
toda uma cadeia de produção, comercialização, transporte, entrega e distribuição. 
Esse conjunto de fatores gera a convicção de dedicação e adesão à associação 
criminosa, sendo que seria ingênuo acreditar que tão expressiva quantidade de droga 
seja transportada sem o amparo de uma estrutura criminosa." Logo, assentado no 
acórdão impugnado que o ora agravante se dedica ao tráfico de entorpecentes, a 
modificação desse entendimento - a fim de fazer incidir a minorante da Lei de Drogas 
- enseja o reexame do conteúdo probatório dos autos, o que é inadmissível em sede 
de habeas corpus. 5. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC 674.625/MS, de 
minha relatoria, QUINTA TURMA, julgado em 07/12/2021, D Je 13/12/2021).

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.

Documento eletrônico VDA44789826 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCELO NAVARRO RIBEIRO DANTAS   Assinado em: 06/12/2024 13:47:48
Código de Controle do Documento: 86bfb0fa-721e-493d-86cc-37a9ce71d636



TERMO DE JULGAMENTO
QUINTA TURMA

AgRg no HC 951.595 / SP
Número Registro: 2024/038082-20 PROCESSO ELETRÔNICO

MATÉRIA CRIMINAL

Número de Origem:
00026884320238260158 15019482920228260616 26884320238260158

Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02/2025

Relator do AgRg 
Exmo. Sr. Ministro RIBEIRO DANTAS

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

 Secretário
Belo. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : ANDERSON ALVES MARTINS
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO
PACIENTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO PEREIRA (PRESO)
CORRÉU : HELENO CATARINO DA SILVA
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

ASSUNTO : TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO 
INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES 
PREVISTOS NA LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E 
CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - 
TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSDIREITO PENAL - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE 
DROGAS - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS AFINSCRIMES PREVISTOS NA 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE - TRÁFICO DE DROGAS E CONDUTAS 
AFINSCRIMES DE TRÁFICO ILÍCITO E USO INDEVIDO DE DROGAS - TRÁFICO DE 
DROGAS E CONDUTAS AFINS

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : CARLOS ALBERTO FRANCISCO PEREIRA (PRESO)
ADVOGADO : ANDERSON ALVES MARTINS - SP474024
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
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IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE SÃO PAULO

TERMO

A QUINTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 06/02/2025 a 12/02
/2025, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira votaram com o Sr. Ministro
Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Não participou do julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.

 

Brasília, 18 de fevereiro de 2025
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